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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VINICIUS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
NOVAS AMEAÇAS À VÍTIMA, INCLUSIVE COM DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental em Habeas corpus interposto contra 
decisão monocrática que não conheceu o writ que, 
originariamente, fora impetrado contra acórdão que indeferiu 
liberdade provisória e manteve prisão preventiva do agravante 
por descumprimento de medida protetiva e ameaça no contexto 
da Lei Maria da Penha. Defesa alega desproporcionalidade da 
prisão e possibilidade de medidas cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em (i) verificar a 
legalidade da manutenção da prisão preventiva diante da 
alegação de desproporcionalidade e possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em situações excepcionais de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A prisão preventiva foi fundamentada em dados concretos, 
evidenciando o descumprimento das medidas protetivas e novas 
ameaças à vítima, inclusive com disparo de arma de fogo, 
indicando a periculosidade do paciente e a insuficiência de 
medidas cautelares diversas da prisão.
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5. A manutenção da prisão cautelar se justifica para garantir a 
ordem pública, conforme o disposto nos arts. 312 e 313, III, do 
CPP, uma vez que a soltura do paciente representaria risco 
concreto à integridade física da vítima.
6. Condições subjetivas favoráveis, como ocupação lícita e 
residência fixa, não são suficientes para afastar a necessidade 
da segregação cautelar, quando presentes elementos que 
demonstram a gravidade concreta da conduta.
7. A jurisprudência desta Corte e do STF é pacífica no sentido de 
que a prisão preventiva deve ser mantida quando há 
descumprimento de medidas protetivas e o risco à segurança da 
vítima é evidente.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44290579 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:54
Código de Controle do Documento: 60b7e0b3-bcf4-4498-b723-2f079bafd010



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 943670 - DF (2024/0338309-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VINICIUS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
NOVAS AMEAÇAS À VÍTIMA, INCLUSIVE COM DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PARA GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental em Habeas corpus interposto contra 
decisão monocrática que não conheceu o writ que, 
originariamente, fora impetrado contra acórdão que indeferiu 
liberdade provisória e manteve prisão preventiva do agravante 
por descumprimento de medida protetiva e ameaça no contexto 
da Lei Maria da Penha. Defesa alega desproporcionalidade da 
prisão e possibilidade de medidas cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões em discussão consistem em (i) verificar a 
legalidade da manutenção da prisão preventiva diante da 
alegação de desproporcionalidade e possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em situações excepcionais de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A prisão preventiva foi fundamentada em dados concretos, 
evidenciando o descumprimento das medidas protetivas e novas 
ameaças à vítima, inclusive com disparo de arma de fogo, 
indicando a periculosidade do paciente e a insuficiência de 
medidas cautelares diversas da prisão.
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5. A manutenção da prisão cautelar se justifica para garantir a 
ordem pública, conforme o disposto nos arts. 312 e 313, III, do 
CPP, uma vez que a soltura do paciente representaria risco 
concreto à integridade física da vítima.
6. Condições subjetivas favoráveis, como ocupação lícita e 
residência fixa, não são suficientes para afastar a necessidade 
da segregação cautelar, quando presentes elementos que 
demonstram a gravidade concreta da conduta.
7. A jurisprudência desta Corte e do STF é pacífica no sentido de 
que a prisão preventiva deve ser mantida quando há 
descumprimento de medidas protetivas e o risco à segurança da 
vítima é evidente.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 113-114).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 113-116): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VINICIUS 
RODRIGUES DA SILVA contra acórdão assim ementado:

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. LEI MARIA 
DA PENHA. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIBERDADE PROVISÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
MATERIALIDADE E INDÍCIO DE AUTORIA. 
PERICULOSIDADE. INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. 
INVIABILIDADE DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS. ORDEM DENEGADA.

1. Para assegurar a garantia de liberdade, de natureza 
constitucional, o habeas corpus se mostra instrumento legítimo 
para o exercício dessa proteção.
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2. Não revela ilegalidade na decretação da prisão preventiva, 
quando a decisão cominada de ilegal for fundamentada na 
presença dos requisitos elencados nos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal e que as medidas cautelares diversas 
da prisão não se mostrem adequadas e suficientes para 
assegurar a instrução do processo ou garantir a ordem pública.

3. A caracterização de histórico de agressões domésticas, 
demonstrando a periculosidade da conduta do paciente e o risco 
concreto à integridade física da vítima, reclamam a intervenção 
estatal acautelatória.

4. As condições subjetivas eventualmente favoráveis, por si, não 
impedem a segregação cautelar, mormente se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a sua manutenção.

Habeas corpus admitido. Ordem denegada.

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente em 
08/05/2024, acusado de descumprir medida protetiva e cometer o 
crime de ameaça, previsto no artigo 147 do Código Penal, no contexto 
da Lei Maria da Penha. 

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva do paciente é 
desproporcional, pois a primeira medida protetiva está em vigor há 
mais de um ano sem fato novo, e a segunda, baseada em uma 
suposta ameaça, resultou em prisão sem justificativa concreta. Além 
disso, menciona a demora na apresentação da denúncia, que, embora 
já oferecida, ultrapassou o prazo legal, o que prolongou indevidamente 
a prisão cautelar. Afirma que o paciente tem ocupação lícita e 
residência fixa, sendo possível a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares menos gravosas, como o monitoramento 
eletrônico, conforme o art. 319 do CPP.

Ao final, requer a concessão da ordem para substituir a prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas, como o monitoramento 
eletrônico, nos termos do art. 319 do CPP. 

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 70/98), 
observa-se que o Tribunal de origem — instância adequada ao exame 
do acervo fático-probatório dos autos — concluiu pela necessidade de 
aplicação da prisão preventiva ao paciente, uma vez que ele 
descumpriu as medidas protetivas impostas em favor da vítima, além 
de praticar novas condutas ameaçadoras, incluindo disparo de arma 
de fogo contra a ofendida, o que reforçou o entendimento de que 
outras medidas cautelares seriam insuficientes para garantir a 
segurança da vítima.

Destarte, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida 
cautelar alternativa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. NÃO SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO 
691 DA SÚMULA DO STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 

Documento eletrônico VDA44048496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:39
Código de Controle do Documento: 7c360fb0-dc4e-4818-a11d-e0e5c92adabc



requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Em hipóteses excepcionais, que se caracterizam pela 
flagrante ilegalidade, verificável icto oculi, esta Corte tem 
admitido a suplantação do óbice contido no enunciado da 
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

3. No caso, considerando que houve fundamentação da 
segregação cautelar, lastreada em dados concretos dos autos, 
tendo em vista que a prisão tem por base o descumprimento de 
medidas protetivas aplicadas no contexto da Lei n. 11.340/2006, 
o que atrai, a princípio, o disposto nos arts. 312, § 1º, e 313, III, 
do CPP (fl. 23), não há flagrante ilegalidade capaz de ensejar o 
afastamento do óbice contido no enunciado sumular referido.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 868.764/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ELEVADA 
REPROVAÇÃO. USO DE PRERROGATIVAS DE ADVOGADO PARA 
FINS SUPOSTAMENTE ILÍCITOS. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

2. Hipótese na qual a necessidade da custódia foi devidamente 
demonstrada pela elevado grau de reprovação da conduta. Consta que 
o agravante, em tese, prevalecendo-se das prerrogativas da profissão 
de advogado, teria tentado inserir em presídio relevante quantidade de 
drogas - 143,1g de cocaína e 134,09g de crack -, sendo notável a 
natureza especialmente danosa de ambas as substâncias.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

4. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-
se inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que 
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a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 202.835/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 943.670 / DF
Número Registro: 2024/0338309-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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07026157720248070011 07275485020248070000 7026157720248070011 7275485020248070000

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : VINICIUS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CAMILA CAROLINE DIAS FRAZAO - DF071545
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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